Audição Pública de Jorge Sampaio e de António Barbosa de Melo 

Júlio Pedrosa – Presidente do CNE

Joaquim Azevedo – Coordenador do DNE

22 de Janeiro de 2007 – 10h00

Júlio Pedrosa: refere ser a última sessão do DNE, realça a generosidade e a atenção dos dois oradores desta sessão, faz o balanço do papel do CNE no DNE (elaboração dos documentos iniciais sobre o debate que foram enviados à Comissão Parlamentar da Educação, Ciência e Cultura, aprovação, CNE – papel de avaliação das duas últimas décadas de educação em Portugal e de identificação das linhas estratégicas para os próximos anos; indicou os principais conceitos-chave à volta dos quais o debate girou: “transparência, autonomia, participação, nacional, melhoria”, referiu o desejo do debate se abrir ao futuro e de potenciar melhorias futuras da educação em Portugal como finalidade central.

Traça um balanço muito positivo do DNE nos últimos 8 meses (21 de Maio de 2006 a 21 de Maio de 2007) - cumpriu-se o objectivo de dinamizar a análise e discussão da educação no seio da sociedade portuguesa, procurando estimular-se a livre iniciativa dos cidadãos e das organizações, de entidades, ocorrendo o debate no país inteiro, por iniciativa e empenho de pessoas de variados sectores, registando-se cerca de centena e meio de iniciativas nos últimos 8 meses, em localidades diversas em que participaram pais, professores, pais, empresários, cientistas, profissionais diversos, deputados da Assembleia da República e membros do Governo, conselheiros do CNE, autarcas e membros do Governo das Regiões Autónomas, escolas, autarquias, associações de jovens e de estudantes, rádio e jornais locais, associações de pais, sindicatos e associações de professores, associações profissionais.

Realça o carácter autónomo, espontâneo e descentralizado das iniciativas, o CNE recolheu depoimentos e ouviu em Audições um alargado leque de personalidades, organizaram-se seminários e debates sobre questões relevantes: a equidade na educação, prevenção dos riscos educativos, a educação dos 0 aos 12 anos, estrutura e organização da educação de infância, a avaliação das escolas, o governo e a gestão das organizações escolares, o acesso ao ensino superior, o estatuto jurídico das instituições de ensino superior.

Refere o papel do Conselheiro Joaquim Azevedo – coordenar o trabalho de sistematização dos registos do debate, preparação do relatório final – registo oficial e formal do DNE.

Balanço do papel do Presidente do CNE – presença e participação em meia centena de iniciativas, refere que o debate aconteceu e que revelou em todo o pais pessoas com experiência e saber, vontade e capacidade para contribuir para melhorar a educação, identificação de questões-referencia para mlehorar a educação nos próximos anos.

Reconhece que terão de ser introduzidas mudanças profundas no ordenamento jurídico da educação, crença na educação como sector chave de futuro onde se tem de convergir para um consenso em questões básicas: visões de futuro e princípios orientadores ou quadros de valores com vista a um melhor futuro; consenso sobre o valor da confiança mútua, desenvolver uma sociedade em que apeteça viver e por ela investir esforços e serviços de interesse; consenso de que a educação começa no nascimento das crianças. 

Cita a embaixadora da Índia em entrevista à revista Pública traçou um retrato do pais e dos portugueses – “Portugal é para mim um país delicado, um país gentil, as pessoas reflectem isso no seu comportamento, não há rudeza de certas arestas extremas individuais e colectivas que encontramos noutras sociedades. Os portugueses dizem-se melancólicos mas eu prefiro vê-los como gentis. Há uma delicadeza muito especial no país e no povo, é raro encontrar esta qualidade pelo mundo fora”. Afirma que encontrou estes portugueses ao longo do debate, questão importante na cidadania, na ponderação do que define o debate, importância do aprender a viver juntos, um dos quatro pilares referidos pela Unesco no trabalho “Educação, um futuro a descobrir”.

Faz um agradecimento geral aos colaboradores do debate, chama a atenção para a continuidade do trabalho do CNE após o DNE, para os 20 anos do CNE em 2007, e para a necessidade de consolidar a nova missão do CNE. 

Jorge Sampaio:

Saúda a ideia do DNE de ponderação do caminho percorrido ao longo dos últimos anos, salienta a importância do conceito de “viver juntos” abordado no discurso anterior, faz um contexto e reporta para a situação actual nos EUA e da questão da guerra do Iraque – há uma divisão entre os “vermelhos” (republicanos) e os “azuis” (democratas), falta de um terreno comum de debate, questão da discussão e do estabelecimento de um mínimo de património comum, questão da dignidade humana, e da capacidade de enriquecer a democracia. 

Indica que vem testemunhar como um militante político, que observa a questão educativa em várias perspectivas (estudante, membro activo das associações académicas, deputado, autarca, Presidente da República), tem o ponto de vista não científico, testemunha como observador do sistema educativo que conviveu com todas as partes do sistema. Educação como causa nacional – que se discute hoje mais do que há 10 ou 20 anos, testemunha como um observador horizontal do pré-escolar ao universitário, questão da cidadania, transmitir sensações de alguém que observa o pré-escolar – há um ciclo de críticas em relação ao diversos ensinos (o secundário critica o preparatório, o preparatório critica o básico e assim sucessivamente).

Não se pode separar este processo, é um contínuo, deve ser visto como um todo. Reconhece que houve um esforço assinalável nos últimos 35 anos de aumento de chegada à escola, para a formação de professores, disponibilizar novos meios físicos, escolas, edifícios, politécnicos, universidades, meios tecnológicos, há uma batalha pela alteração quantitativa do panorama escolar, de canalização de impostos para esta área – investimento de futuro.

Houve um grande crescimento no ensino superior, de uma frequência de 30.000 no seu período de estudante passou-se para 400.000 alunos actualmente, esta chegada à universidade traz alterações intermédias significativas no panorama do país. Comparativamente a outros países, a frequência de alunos em todas as fases do ensino não é ainda suficiente para uma alteração social profunda, notando-se diferentes origens na população escolar, de novas famílias, na inserção dos jovens na vida colectiva, etc.

A escola é um meio incomparável de democratização social – questão da cidadania.

A questão da preocupação familiar com o percurso escolar dos filhos cresceu, embora o investimento da família nos filhos ressente-se da falta de preparação dos pais, problema da falta de bases dos pais, origem do insucesso e do abandono, as culturas de formação popular não são ainda congruentes com a cultura escolar, ex. cursos profissionais – não têm uma apetência familiar especial, desvalorização.

Formas de complexificação da escola – a sala de aulas é diversa, há origens muito diversas na mesma sala de aula, dá o exemplo de uma aula de Português a que assistiu numa escola da periferia de Lisboa, notou o esforço da professora em manter um diálogo com a diversidade de alunos existente – questão da equidade.

A escola tem de assumir a heterogeneidade  do novo conceito de escola, da sala de aulas, escola pública que respeite a heterogeneidade dos alunos. Aborda a questão da falta de tempo para dedicação às necessidades escolares, devido ao ritmo de vida actual, a falta de tempo disponível para acompanhar os alunos e as dificuldades culturais existentes em certos agregados. Aborda a questão do mercado de trabalho, que sofre profundas transformações em sociedades em transição como a portuguesa, exigência de competências diversificadas, não há uma percepção fácil das opções de ensino de forma a dar resposta a essas exigências do mercado de trabalho. 

Necessidade de um novo equilíbrio entre a organização da escola de forma a ser responsável, organização desta entidade, mobilização para a formação dos professores, de metas, de programas, é necessário banir a escola como um espaço fechado, o receio de novas influencias externas deve desaparecer, ex. abrir-se a escola às autarquias e vice-versa, a escola deve ser a prioridade dos autarcas.

Necessidade de desenvolver novos diálogos de socialização – novos meios tecnológicos da sociedade da informação, desporto, manifestações culturais, aprendizagem democrática, deu o exemplo pessoal da escola primária norte-americana que frequentou em que foi incentivado a fazer a apresentação à turma de um tema, incentivo à democratização, à participação pública.

Refere a quebra de laços entre a família e a escola e da não burocratização desses laços, a questão da autoridade e da ausência de disciplina, de violência escolar, problemática da averiguação dos processos de violência escolar e celeridade na responsabilização do estudante. O Estado tem uma responsabilidade neste campo: imediação e sanção.

Exigência e mudança na cidadania, urgência de uma nova vida na escola, nos percursos e nos resultados dos alunos: escola a tempo inteiro, estabilização do corpo docente, aulas de substituição, reabilitação da rede escolar, nova oferta de cursos de formação profissional, alargamento dos RVCC para o 12º ano, questão da educação de adultos, 

Educação de adultos: nota uma divisão entre um fosso entre a necessidade das funções e as exigências das mudanças em cada sector, dificuldade entre o Direito criado e a sua implementação no terreno, ausência de entre-ajuda entre a administração central e as escolas, é necessário que os alunos aprendam mais na escolas, para compensar a falta de aprendizagem nas famílias.

A escola pública tem de reconhecer a heterogeneidade existente na escola, a abertura a boas influencias na escola, temos de ser actores na escola, há mudanças pedagógicas profundas necessárias, é crucial na estabilidade dos alunos, necessidade de estabilidade dos professores, de grupos pedagógicos fortes capazes de dar apoio aos alunos, necessidade de avaliação criteriosa das escolas.

A escola tem de mobilizar os professores e fomentar o sentimento de pertença à escola, ter metas realistas para a redução do insucesso e do abandono escolar no básico, por ser um factor de impedimento ao desenvolvimento, é preciso tornar mais exigentes e mais eficazes as formações profissionais que devem ser prestigiadas, é preciso agir cada vez mais cedo no percurso escolar de cada aluno – importância do pré-escolar.

No ensino superior, refere a questão do apoio social escolar no politécnico e no superior, questão das bolsas, constituição de comunidades educativas: residências, desporto, bibliotecas e cantinas – estes elementos criam a noção de pertença a uma comunidade educativa, bairros universitários. Defende um programa de choque com iniciativas das entidades privadas (construtoras), para construção de mais residências universitárias, refere a questão das receitas próprias do ensino politécnico e universitário, são um elemento significativo na criação de investigação e para o aumento da capacidade cientifica – fomentar a ligação da universidade e das diversas estruturas empresariais.

Refere ainda o problema das empresas e da sua qualificação, Portugal tem baixos índices, temos menos empresas do que necessitamos e menos empreendedorismo e gosto pelo risco do que o necessário, necessidade de uma cultura qualitativa nas empresas e aos seus quadros. 

Portugal necessita de ter um equilíbrio melhor equacionado entre autonomia e legalidade estrita, ex. quando foi autarca em Lisboa propôs a realização de auditorias externas, existe falta de maleabilidade do nosso ordenamento jurídico, falta de confiança nas pessoas e na responsabilidade exigida no contexto de capacidade de gestão.

Questão do ensino superior, o problema principal é a questão do produto, as sucessivas mudanças no ensino superior não resolve as variadas carências, é preciso agir e resolver as questões levantadas pelo relatório da OCDE a apresentar pelo Governo. 

Como é que uma maioria política se conseguirá alargar pela acção aos variados agentes necessários à consolidação de uma vasta e diversificada melhoria reformista do ensino superior? Qual é o impacto das lideranças? Defende a criação de programas sustentáveis a 10 anos, por exemplo. 

Refere que o acervo de diagnósticos e medidas disponível deve mencionar as análises de estudos dos últimos anos, no âmbito do CNAVES e dos vários processos institucionais de auto-avaliação; o relatório OCDE talvez traga uma dinâmica de reforma ao referir alguns pontos. Na sua opinião não se pode basear a decisão em apenas um relatório, decisiva é a implementação que o poder pode dar numa base de apoio de uma decisão. 

Realça a importância estratégica do ensino superior no e para o desenvolvimento do país, mais licenciados, mais empresas e mais emprego, a necessidade de orientação estratégica e concertação de políticas sectoriais ao nível do Governo, necessidade de mais coordenação, convergência de acção num contexto geral, segundo a OCDE, Portugal é um dos países que menos investe no ensino superior e isso tem de ser corrigido, necessidade do reforço de políticas públicas na área do ensino superior, necessidade de abertura a novos públicos, objectivos concretos e específicos em orçamentos plurianuais, liberdade e diversidade de cada instituição escolher o seu modelo próprio, a sua estrutura orgânica baseada no princípio do governo das instituições, mais eficiência na gestão da universidade, maior prestação de contas à sociedade, criação de dispositivos de acompanhamento dos estudantes e de avaliação pedagógica e científica dos docentes, um estatuto da carreira docente que combata a endogamia e que assegure a abertura e a renovação das instituições, que possa responder às novas exigências dos doutorados e dos pós-doc.

É necessário lutar por universidades de referência à escala nacional, e de preferência no mínimo à escala europeia, assegurar a manutenção das ofertas diversificadas – sistema binário, indica que não são precisos espaços institucionais diferentes para assegurar o sistema; na sua opinião é necessário saber o que produz cada subsistema e o que produz cada um desses sub-sistemas. 

Defende a formação pós-secundária, técnica, curta e incisiva, direccionada ao mercado de trabalho, necessitamos de consolidar a componente de investigação no ensino superior, pelo reforço das estratégias de inovação, de desenvolvimento tecnológico, de transferências de conhecimento, importância do registo de patentes, da ligação às empresas, abrir novas oportunidades para os jovens doutorados (carreira de docência e investigação), reconfigurar o governo estratégico das universidades visando a internacionalização, encontrar um novo equilíbrio entre as legitimidades democráticas inter e extra-instituições; aplicar o Processo de Bolonha como oportunidade de reforma e procurar a empregabilidade dos diplomados e dos cursos, reforçando a necessidade dos mecanismos de avaliação e prestação de contas.

Enfatiza algumas discordâncias com o relatório da OCDE, como por exemplo quando este defende a não alteração da rede do ensino superior; concorda porém com a proliferação de cursos e de instituições, problema de dotar o país com instituições de referência no ensino superior (“research universities”), discorda com a pouca ambição na abordagens das questões da internacionalização e com as poucas referências à ciência e à tecnologia nas universidades. 

A tónica deve estar na virtude e no savoir-faire do poder e dos agentes de transformação.

António Barbosa de Melo:

Indica vir participar no DNE como homem, professor e cidadão e nesse sentido partilhar as suas experiências, procurando responder à pergunta base: como vamos melhorar a educação nos próximos anos?

As suas reflexões assentam num postulado ou axioma do relatório da Comissão Internacional sobre o Desenvolvimento da Educação “Aprender a ser” de 1972, mais tarde retomado por Jacques Delors no relatório para a UNESCO da Comissão Internacional da Educação para o Século XXI: “o desenvolvimento da educação tem por objecto a realização completa do homem, na riqueza e complexidade das suas expressões e dos seus compromissos como indivíduo, como membro de uma família e de uma colectividade, como cidadão, como produtor, como inventor de técnicas e como criador de sonhos”. 

Quatro pilares/bases da actividade educativa – aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser – um sistema educativo eficaz deve satisfazer em simultâneo esses quatro pilares do conhecimento, dar ao educando a capacidade de adquirir os instrumentos da compreensão, de agir sobre o meio, participar nas actividades humanas e estar em paz consigo mesmo, são quatro qualidades do acto educativo, interdependentes, que permitam que a educação seja uma experiência global a realizar ao longo da vida no plano cognitivo e no plano prático para o indivíduo enquanto pessoa e enquanto membro da sociedade”.

Cita o documento-referência do DNE: “uma educação melhor não será certamente uma obra de magia, será certamente uma obra das nossas mãos, de todos os portugueses, de todas as instituições de ensino e de todos os actores sociais” – é uma tarefa nacional, humana, jamais terminada, da qual dever estar ausente o ritualismo burocrático, o fechamento sobre si própria, e dos operadores do sistema educativo. 

A existência de crises naturais no sistema educativo não podem legitimar uma resignação ou desistência dos elementos, estamos sempre perante uma obra humana, valendo o princípio da indeterminação histórica que Pascal introduziu na formulação: “O Homem ultrapassa infinitamente o Homem”.

Refere os documentos referência do DNE – indica os factores positivos do sistema: universalização da escolaridade de 9 anos, a expansão da frequência do ensino pré-escolar, do ensino secundário e do ensino superior, a modernização do parque escolar, o aumento da diversidade cultural da imigração, pluralismo natural, o Homem cresce ao medir-se pela diferenças com os outros, há mais oportunidades de aprendizagem ao longo da vida. Há também factores negativos (insucesso e abandono escolar, desqualificação, baixo nível de mão de obra qualificada, baixa preparação técnica dos jovens na entrada no mercado de trabalho, as burocracias de algumas licenciaturas sem valor, desigualdades sociais e geográficas do sistema educativo, défice em ciência, investigação e desenvolvimento no país). Há uma sucessão das reformas do sistema de educação sem avaliações rigorosas dos resultados.

Que competências de cidadania devem ser adquiridas por todos os alunos na escolaridade básica? O educando deve dominar competências consideradas essenciais à vida adulta, iguais, seja ela feita onde for, os jovens devem ter competências histórico-geográficas, linguísticas e técnico-científicas, já contempladas nos programas em vigor: o essencial da História de Portugal, da Europa, do Brasil e dos estados lusófonos, a língua e literatura portuguesa, a geografia de Portugal, a matemática, os princípios das ciências físico-químicas e biológicas, etc.

São necessárias também competências no domínio da saúde humana, alimentação racional, higiene do corpo e do espírito, regras de prevenção das doenças (sida, diabetes, cancro, etc), segurança física, trânsito rodoviário, em calamidades, riscos, protecção do ambiente e dos recursos naturais, do património construído, os jovens de 16 anos têm de ter estes núcleos básicos. 

Um dos défices maiores da cultura portuguesa é o deficiente nível de conhecimentos técnico-científicos dos que circulam pelas estradas, por exemplo, temos um défice de utilização dos conhecimentos. 

Competências ligadas à cidadania – destaca a aquisição activa sobre a organização essencial do Estado: poderes supremos, estrutura, órgão de poder local – tem de entrar na formação cívica, conhecer as regiões, municípios, freguesias.

- ter conhecimentos rigorosos do conteúdo e significado da Declaração Universal dos Direitos do Homem, e dos ideais que levaram à criação das Nações Unidas e os Estados, as organizações e associações culturais, humanitárias existentes e o seu funcionamento na comunidade, o que existe na área em que se vive – fazer um estudo geral e um estudo local.

- Qual o papel das comunidades locais no sistema de desenvolvimento da educação? Em 1999 iniciou-se uma transferência de competências em matéria de educação para os municípios (elaboração da carta escolar, manutenção e criação do serviço pré-escolar, conselho escolar, transporte escolar, etc). Alerta para a ligação entre a organização do poder local e o sistema educativo. Em 2003 criou-se um espaço para o Conselho Municipal de Educação, novo diploma de Janeiro de 2003, traz a ideia da escola da comunidade, a escola coesa – cita o legislador Anísio Teixeira e o exemplo do Brasil.

Refere a sua experiência no Conselho Municipal de Educação de Penafiel, onde se analisou o problema do abandono escolar, empenho em se descobrir formas de ultrapassar este problema social. Cita Jorge Sampaio, referindo que o autarca tem de perceber que tem na escola do seu município um alter-ego do seu exercício de funções. 

Avaliação contínua e exames individuais – Como aprender mais e melhor?

Através do aprofundamento do sentido da responsabilidade individual, o aluno tem de ter avaliação contínua, tem de ter avaliação final do seu acto de responsabilização – escolar.

Cita a crise de Maio de 1968 em França em que se defendeu a abolição dos exames – Georges Veder (?), professor de Direito da Sorbonne – o exame é aquilo que a universidade tem para corrigir as injustiças sociais, os lugares na sociedade são limitados, premiar os melhores, o sistema de exames é um instrumento de promoção social, aprofundamento do sentido da responsabilidade, cada um tem de prestar contas daquilo que faz.

Processo de Bolonha e o ensino e a formação superior em Portugal – traz o risco do esvaziamento dos melhores alunos nos cursos superiores, a igualização dos sistemas universitários com módulos comuns tira as singularidades que dão relevo aos cursos, os melhores vão para universidades externas, restam os segundos melhores – risco de regressão na formação das gerações. Necessidade de tomar consciência das implicações deste processo na dimensão do país e do sistema de ensino. 

Cita a Associação de Empresários pela Inclusão Social – notícia do Público – já começam a existir movimentos preocupados com a inclusão social, na área empresarial, programa de incentivo ao empreendedorismo dos jovens, colaboração entre as autarquias e as escolas, preocupação com o Bem Público que é o ensino.

Processo de decisão – quem decide na organização da Escola? Questão das desresponsabilizações sucessivas no ensino, tendência de fuga para as reformas no Estado e no ensino, a crítica é essencial à democracia – inerente ao sistema democrático, criatividade social, pressupor uma solução no sentido da crítica.

O sistema de educação é um contínuo, uma tarefa inacabada, histórica.

Debate com o público:

Armandina Soares – Agrupamento de Escolas de Vialonga

Abordou a questão dos resultados e dos mandatos das escolas, e levanta a questão de alguns professores seleccionados em certas escolas terem as melhores turmas e os melhores horários. Que necessidades existem de facto nas escolas? Como enfrentar uma população pouco escolarizada e uma sociedade que desvaloriza a escola?

Questão da educação para a cidadania – em que espaços? A escola ainda segue o sistema criado pela Revolução Industrial – a escola existe para criar executantes, e quer ser uma escola democrática capaz de criar cidadãos, em que peso e em que medida isto se trabalha?

Maria José Gonçalves – Investigadora na Universidade Lusófona

Refere a importância do desenvolvimento no país das regiões e comunidades de aprendizagem, problema do individualismo nas sociedades pós modernas, falta de associativismo e organizações viradas para o bem-estar da comunidade, incentivo aos alunos, a sociedade civil tem um papel importante a desenvolver, papel das autarquias, escola como preparadora de competências para o mercado de trabalho – como se adaptar às exigências do mercado de trabalho? A escola dá competências para pensar.

Rui Alarcão:

Congratula-se com as intervenções feitas, fala das questões das reformas e das leis necessárias, é céptico, defende mais aplicação de leis e menos criação de leis, ideia de flexibilização, realização do direito, temos de encontrar caminhos concretos da democracia participativa, defende a ideia da autonomia responsável, há que clarificar a relação do poder político com a autonomia.

Mário Rui Mota - Federação Nacional das Associações de Trabalhadores-Estudantes:

Questão da falta de tempo disponível nas famílias e dos trabalhadores para as questões da educação. Como trazer as populações activas às escolas novamente?

Adriano Moreira:

Ensino para a cidadania – refere a excelência desta iniciativa da Assembleia da República, a nossa relação com a opinião pública é difícil, os meios de comunicação social não se mobilizaram para esta questão, onde está o diálogo entre quem governa e quem é governado. Refere a questão levantada por Jorge Sampaio – os conceitos operacionais dos sistemas funcionam desarticulados, não existe integração vertical dos sub-sistemas – cita Anna Arendt, “cada criança que chega é um estrangeiro”, passagem transitória pela comunidade, o aluno passa por sub-sistemas vários – reforça a necessidade da integração vertical.

Questão da validade dos cursos referida por Barbosa de Melo – o Estado desviou-se desta matéria, mau desenvolvimento da articulação entre o ensino público e o privado, exige-se uma racionalização desta matéria – Portugal ganha com as intervenções estrangeiras, dos “estrangeirados”, dos “africanizados” que entram na sociedade portuguesa, contextualização dos vários relatórios existentes – OCDE, ENKA, etc. O Estado português deve aceitar o Relatório final do DNE como referência na questão da educação. A OCDE, o FMI, o Banco de Reconstrução, a Organização Mundial do Comércio são organizações interligadas, orientadas no sentido de comercializar o ensino, subordinar o processo, transferir para o mercado do sistema de educação.

A Educação é uma despesa de soberania, urgente, tem de ser financiada, sem critérios de gestão de pequenas e médias empresas – afirmação do país.

Questão de Bolonha – tem critério de gestão de pequenas e médias empresas, o regime da tutória não é mais fácil nem barato de implementar, para mudar o paradigma do país há que definir as novas competências para o país.

A articulação entre ensino pós-secundário não superior tem de ser implementada, tem de se aplicar as regras humanistas da Constituição, o país tem de ficar reconhecido à intervenção do CNE.

Maria de Lurdes Rodrigues:

Manifesta-se como cidadã e não como ministra da Educação, refere a percepção que existe de um excesso de reformas no sistema, na sua opinião, existiram duas grandes reformas nos últimos 35 anos: a do ministro Veiga Simão e a reforma em torno da aprovação da Lei de Bases de 1986, são estes os documentos fundadores de mudança da organização curricular do nosso sistema de ensino, a percepção comum da existência de varias reformas é errada, talvez venha do excessivo número de ministros da Educação com pouco tempo de mandato (cerca de 25 ministros da educação em cerca de 30 anos),  e de existirem políticas expansivas desde há 30 anos para cá, refere a questão da extensão da escolarização dos portugueses (12 anos de escolaridade estendida até aos 18 anos de idade do aluno, ou a política de expansão do pré-escolar), actualização de ambições obriga à actualização de normativos que enquadrassem essa ambição, a organização do sistema educativo porém mantém-se no essencial. 

Em 2000 introduziu-se uma reforma no ensino básico, tendo a anterior sido feita há 10 anos, no secundário houve alguma hesitação nas mudanças. Tem-se investido na transferência de competências para as autarquias, no reforço da autonomia das escolas, não tem havido hesitações, e na criação de melhores condições da participação dos pais também. Na formação contínua de professores, não houve alterações substantivas, houve um aprofundamento na modernização das escolas nas TIC, bibliotecas, não houve recuos nestas áreas. 

Refere uma enorme estabilidade a conviver com a actualização das expectativas e realça a importância disso para o país. O país começa a questionar a organização do sistema de ensino ao fim de 20 anos de Lei de Bases, refere a observação de Adriano Moreira e a prioridade que este apontou de haver integração vertical no sistema de ensino.

Outra fragilidade do sistema é existir ainda 20% de jovens que chegam aos 15 anos de idade e não cumprem a escolaridade básica de 9 anos – o que fazer para concretizar esta ambição da Lei de Bases – desafio permanente.

Nestes 35 anos, o país foi ganho para o desafio da educação, as famílias reconhecem a importância da educação, é o principal instrumento de mobilidade social no país.

Termina o balanço considerando que não houve várias reformas da educação mas sim vários ministros da educação e poucas reformas, muita ambição e menos concretização.

José Cruz Pereira – identifica-se como um cidadão de Odemira ligado ao ensino

Aponta as carências existentes nessa área (saúde, ensino), o lançamento das escolas profissionais, a reforma de Roberto Carneiro que passou a escolaridade obrigatória de 6 para 9 anos. Se fosse feita uma “recordatória pró-activa” destas três décadas sobre o estado da educação evitaríamos a repetição de alguns erros. Cita Jorge Sampaio quanto à proliferação de cursos, e Barbosa de Melo quanto às cartas escolares. No seu concelho foram feitas várias cartas escolares que não foram aplicadas, que se esqueceram.

Manuela Lacerda – Escola 2,3 Luis Sttau Monteiro:

O que se quer da Escola? Onde ficam os contéudos no ensino básico? Têm de se trabalhar as atitudes dos alunos e o que trazem de casa (influência da família) na chegada à escola. Há uma obsessão em ocupar todo o tempo dos professores e dos alunos, os tempos institucionais tiram tempo para outras actividades, precisamos de tempo para reflexão na escola, há carga excessiva, demasiadas burocracias.

Um interveniente ligado à gestão da educação:

Considera existir falta de visão no país – os resultados na educação deviam ser melhores do que são, houve muitas mudanças mas não existiram muitas reformas, indica que não houve mobilização da comunicação social porque esta aproveita-se do que é negativo na educação, a participação dos pais e dos lobbys das associações de pais tem efeitos contrários, cria-se uma situação de conflito na questão da autonomia. 

Indica que a escola hoje está aberta de mais, a escola serve para tudo – os professores e a tecnicidade do ensino têm de ser questionados, os professores têm de ser técnicos no seu saber. 

Jaime Rodrigues – INETI

Definição do que é o  modelo global do que é a Escola?

A escola recebe inputs, tem processos e gera outputs, recebe sobretudo pessoas, com determinadas competências de entrada que através de um processo de aprendizagem têm de darr certas competências à saída do processo. A escola é a organização que tem o processo produtivo mais complexo, se um sistema de ensino transfere alunos para o sistema subsequente estes têm de ter um consenso entre o inferior e o superior, quais os contextos de entrada e saída dos alunos – como tornar os alunos aptos à inserção no mercado de trabalho.

Os professores têm de ter competências técnico-científicas, mas a capacidade de comunicação são essenciais, saber estar, trabalhar as competências, os curriculae, as praticas extra-curriculares, as práticas desportivas, os tempos livres – fomentam a aquisição das competências como cidadão, tem de haver um acordo entre estes aspectos.

Temos de estar atentos à sociedade actual: multiracial, com diferenças culturais, com competências diferenciadas, o que exige mais da escola.

Barbosa de Melo:

Há um preocupação com a exigência de actividades à escola, a escola deve ser um centro dinâmico de promoção de aquisição de competências, por exemplo, não temos uma formação musical rica, é rudimentar, dá o exemplo das bandas filarmónicas existentes nas localidades que são mais ricas do que a escola.

Perdeu-se a distinção entre “education” e “training”, são dois segmentos em sentido amplo da educação, existem competências de cidadania e competências/ exigências de profissão.

Jorge Sampaio:

Refere as complexidades em relação à escola, à família, e gostaria que as pessoas percebessem que são decisivas. As pessoas são essenciais nas tarefas que desempenham. A sociedade precisa que as pessoas reconheçam que as suas tarefas são essenciais.

Quem tem capacidades de dar aulas de línguas tem de ter capacidade de dar aulas de formação cívica, por exemplo. Outro exemplo, há um tempo atrás houve nas escolas o dia contra a droga, em que não se falou do tema, porque uma professora disse não ter recebido informações do ministério da educação sobre o tema.

Não podemos aceitar o laxismo, temos de reconhecer a complexidade daquilo com que estamos confrontados. A nossa sociedade tem de ter uma nova noção da urgência de certas questões, esta noção é importante para a inserção mundial, para a mobilização nacional, há mais pessoas interessadas no percurso escolar dos filhos. 

Está de acordo com Adriano Moreira sobre as despesas da Educação como despesas da soberania, embora concorde com o excesso de legislação existente, que se sucedem demasiadas avaliações sem conclusões decisivas a implementar. Perante o uso de dinheiro público e da capacidade de dotar as pessoas de bom ensino temos de ter um controle apertado, temos de ter a noção que temos de ser permanentemente avaliados.

Júlio Pedrosa:

Agradecimento final ao contributo dos dois intervenientes, dos presentes e o seu envolvimento no Debate.
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